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COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAR POSSÍVEIS CONFLITOS, OMISSÕES E DIVERGÊNCIAS NAS AÇÕES DESEMPENHADAS PELOS ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS FRENTE À CATÁSTROFE DAS CHUVAS EM JANEIRO DE 2011, BEM COMO FORNECER MEIOS PARA QUE SEJAM VENCIDOS OS DIVERSOS OBSTÁCULOS ENCONTRADOS ATÉ O MOMENTO, A FIM DE EVITAR NOVAS OCORRÊNCIAS.

(ATO ME LEG 01/2013)

ATA DA 25ª REUNIÃO

Ao décimo quarto dia do mês de abril do ano de dois mil e quinze, na Sala das Comissões Professor Doutor Paulo Machado da Costa e Silva, às 14 horas, reuniu-se a COMISSÃO ESPECIAL PARA APURAR POSSÍVEIS CONFLITOS, OMISSÕES E DIVERGÊNCIAS NAS AÇÕES DESEMPENHADAS PELOS ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS FRENTE À CATÁSTROFE DAS CHUVAS EM JANEIRO DE 2011, BEM COMO FORNECER MEIOS PARA QUE SEJAM VENCIDOS OS DIVERSOS OBSTÁCULOS ENCONTRADOS ATÉ O MOMENTO, A FIM DE EVITAR NOVAS OCORRÊNCIAS, constituída através do ATO ME LEG 01/2013. Esteve presente à reunião o vereador membro: Silmar Fortes – Presidente. Também estiveram presentes: Helena Freitas, assessora do Vereador Silmar Fortes; Jorge Maia, Secretário Municipal de Habitação e representante do Senhor Prefeito Municipal de Petrópolis; Luciana Romanelle, representante do Centro Alceu Amoroso Lima; Nathan Jorge Oliveira Anchieta, representante da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil de Petrópolis; João Carlos Grillo, representante da Secretaria de Estado de Obras do Rio de Janeiro (Seobras); José Quintella, Presidente da Associação de Moradores do Vale do Cuiabá; Zilma de Fátima Barbosa, Luciana Aparecida Alves, Ana Carolina Amaral, Elisangela Murta Machado, Roberto do Amaral, Jovelina de Jesus Murta, Renilda Conceição Murta, Maria Angélica Nascimento, Michele Amaral e Vicente Paulo Figueira, todos moradores da região do Vale do Cuiabá; e Rafaela Facchetti, Engenheira e Assessora desta Comissão. O Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos e comentou sobre o fato de a última reunião desta Comissão ter sido realizada no Vale do Cuiabá. Segundo ele, na apresentação do relatório anual, feita em dezembro do ano passado por esta Comissão, foi percebida a ausência da população e então marcada a primeira reunião de 2015 no Centro Educacional Santa Teresinha, localizado no Vale do Cuiabá, para trazer a Comissão das Chuvas mais próxima dos moradores. A seguir o Vereador Silmar Fortes passou a palavra para o Engenheiro Grillo que comentou acerca das obras nos rios da região do Vale do Cuiabá. Segundo ele, houve uma paralisação das obras feitas nos rios pelo Inea, por pedido do Tribunal de Contas da União (TCU), quando teve de ser feita nova licitação para o restante da obra. Grillo disse que saiu do Inea para assumir um cargo na Secretaria de Obras, porém antes de sair deixou encaminhada a necessidade de conclusão: dos Parques Fluviais, das pontes e das calhas do rio Carvão e da Foz do Cuiabá. Ele também comentou que houve a licitação para a drenagem do Condomínio Marília Cápua, porém para dar ordem de início às obras, um dos sócios da empresa vencedora da licitação precisa abrir uma conta no Banco Bradesco para receber as verbas, problema que, segundo ele, está para se resolver. Grillo informou que ainda não teria nenhuma novidade em relação aos terrenos para construção de unidades habitacionais. Rafaela comentou sua preocupação com a construção de mais uma ponte na localidade do Buraco do Sapo, posto que em vez de destinar verba para construção de mais pontes na localidade, seria mais útil destinar verba para interligar as comunidades existentes por terra. Grillo disse que à primeira vista existiam seis pontes a serem construídas no Vale do Cuiabá, porém foi determinado que uma delas não seria necessária, posto que seria melhor interligar por terra e que levaria essa informação ao sem órgão. Grillo informou que, na época em que trabalhava no Inea, o Órgão possuía casas modulares para serem construídas, porém o que faltava era terreno para construção. Ele ainda disse que Estado encaminhou alguns terrenos para o Município construir por meio do Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’. Secretário Maia aproveitou o ensejo e disse que o Estado ainda não cumpriu todas as etapas da transferência para que o Município possa fazer as análises e a construção das Unidades Habitacionais. O Senhor Presidente questionou se na região do Buraco do Sapo seria feito um Parque Fluvial, sendo respondido por Grillo que sim. Então, o Vereador Silmar Fortes questionou qual a viabilidade dos projetos de Parque Fluvial frente a atual crise financeira que enfrenta o Estado do Rio de Janeiro. Grillo respondeu que ele não vê dificuldade nenhuma na realização das obras previstas para segunda etapa, sejam pontes, sejam parques fluviais, uma vez que o recurso para essas obras já está disponibilizado. Segundo ele, qualquer diferença de valores, decorrente da atualização de valores devido ao tempo transcorrido, pode ser resolvida pelo Inea. O Senhor Presidente questionou se o Estado e o Município já definiram quais os critérios para cessão dos terrenos para construção de Unidades Habitacionais, posto que ele foi informado de que esse seria o próximo passo para que o Executivo Municipal de Petrópolis possa iniciar essas obras. Secretário Maia informou que iria explanar sobre as ações do Município a partir do quinto distrito. Segundo ele, no Distrito da Posse existe um projeto em andamento com 144 Unidades Habitacionais, sendo 72 unidades de responsabilidade do Estado e as outras 72 são do Município. Ainda segundo o secretário, cada parte teve uma licitação em separado e que desde janeiro ele conseguiu retornar o andamento das obras do Município. Secretário Maia disse que já notificou o Estado cinco vezes, posto que são nove meses de obras paradas, tanto das 72 unidades, quanto das obras de infraestrutura para comunidade. Ele também informou que pretende, se não obter resposta do Estado, realizar uma licitação ou aproveitar os recursos municipais para realizar as obras de infraestrutura, pois não há como entregar unidades sem o mínimo de preparo. O Secretário explicou que o terreno, onde estão sendo construídas essas unidades, é de prioridade para atender as vítimas de chuvas do quarto e quinto distritos, alguns dos quais se encontram em aluguel social há mais de dez anos. Ele também explanou que já notificou a Secretaria de Obras do Estado pela morosidade do Programa ‘Minha Casa  Minha Vida’ no terreno de Vicenzo Rivetti, no bairro Carangola. Segundo o Secretário, o referido Programa Federal, que utiliza recursos federais para construção de unidades, está ocorrendo de forma diferente do usual em Petrópolis, posto que em nosso Município o valor das unidades está fixado em setenta e cinco mil reais (R$75.000,00), enquanto que em outros municípios esse valor oscila entre sessenta e nove mil e setenta e cinco mil reais (R$69.000,00 - R$75.000,00). Ele explicou que para Petrópolis, houve a excepcionalidade da criação de uma regra para atendimento das vítimas das chuvas a partir de 2011, desde que o Município tivesse ações em contrapartida. Segundo o Secretário, o Programa ‘Minha Casa Minha Vida’ trata todos os municípios brasileiros de forma igual, e na prática eles não o são, posto que construir uma casa em Magé ou Itaboraí é diferente de se construir a mesma casa em Petrópolis. O Secretário informou que o terreno do Caititu, que foi comprado pela Prefeitura por dois milhões e duzentos mil reais (R$2.200.000,00), foi oferecido ao Programa ‘Minha Casa Minha Vida’ para construção de unidades habitacionais pela empresa M. Rocha Engenharia, vencedora da licitação. Segundo ele, essa foi a forma de viabilizar o referido Programa em nosso Município: comprando o terreno e ofertando ao Programa, pois senão as empresas não têm interesse em construir ou acabam abandonando a licitação. O Secretário informou que todas as exigências para o terreno do Caititu foram cumpridas, como as licenças ambientais, tanto Estadual como Municipal; e que o Município está aguardando o recebimento de autorização do Ministério das Cidades para assinar o contrato com a Caixa. Para o Secretário de Habitação Municipal, esses dois empreendimentos citados devem gerar de 1.400 a 1.500 unidades habitacionais com valor fixo diferenciado de R$75.000,00. Segundo ele, as pessoas que participam do Programa ‘Minha Casa Minha Vida’ pagam uma taxa mensal, referente ao valor do imóvel, porém para esses dois empreendimentos citados não serão cobradas taxas, pois será uma ação compensatória pela perda de suas casas em tragédias anteriores. Secretário Maia informou que o Ministério das Cidades havia exigido do Prefeito a demanda total do Município, antes de assinar o contrato com a Caixa, porém muitas famílias que perderam suas residências também perderam uma série de documentos; o que torna, muitas vezes, difícil o preenchimento do formulário padrão exigido pelo Ministério citado. Segundo ele, o Prefeito já assumiu que dará a contrapartida de seis mil reais por unidade, posto que se as famílias não conseguirem preencher todos os dados do cadastro, o valor das unidades retornaria a R$69.000,00. O Secretário de Habitação Municipal comentou sobre o empreendimento na Estrada da Saudade, onde serão realocadas 190 famílias com o PAC-2, contemplando onze comunidades. Segundo ele, existe o Terreno da Hípica, no Bairro Independência, onde farão uma visita em conjunto com Centro de Defesa de Direitos Humanos ao terreno para tentar viabilizar a construção de 200 a 250 Unidades Habitacionais através do Programa ‘Minha Casa Minha Vida’ Entidades. Secretário Maia também comentou acerca do terreno em Vila Ipanema, no Bairro Quitandinha, onde a empresa vencedora da licitação para construção de unidades pediu rescisão do contrato após uma sondagem do solo da região e dessa forma a Prefeitura está fazendo novo chamamento público. Ele afirmou que o município de Petrópolis está aberto a qualquer parceria para construção de unidades habitacionais. Secretário Maia disse que o terreno da Mosela foi cedido pelo Estado diretamente à Caixa, porém foi solicitado pela Prefeitura, uma vez que já possui projeto para licitação. Ele disse que os terrenos de Benfica e Cuiabá 1 ainda não foram formalizados à Prefeitura para licitar as obras. Ele ainda disse que houve uma manifestação do Gabinete do Prefeito Municipal de Petrópolis na tentativa de agilizar essas transferências junto ao Gabinete do Governador. O Secretário também comentou a repeito do suporte financeiro que foi liberado para o Inea ajudar as famílias atingidas pelas chuvas de 2013, na ordem de setenta e cinco milhões de reais (R$75.000.000,00). Com esse valor, o Secretário disse que ajudaria mil famílias com o valor de setenta e cinco mil reais (R$75.000,00) através da compra assistida. Para Secretário, as 239 famílias da região do bairro Morin precisam do auxílio dessa verba, sendo que receberam atendimento pelo Município, mas ainda não receberam ajuda do Programa ‘Morar Seguro’. O Secretário encerrou sua fala dizendo que uma prerrogativa da Prefeitura é manter as famílias do Vale do Cuiabá na própria região. O Vereador Silmar Fortes, Presidente desta Comissão, comentou ao secretário que as famílias do Borges estão presentes nesta reunião e que elas não foram cadastradas na época da tragédia. Segundo o Senhor Presidente, essas famílias estão cadastradas na faixa vermelha pela classificação do Inea e que, na última reunião, foi informado por estas famílias que lhes foram ofertadas unidades no terreno do Caititu e do Vicenzo Rivetti. Roberto questionou sobre o terreno de Cuiabá, sendo respondido pelo Secretário Maia que esse terreno, pela sua declividade, é de baixa qualidade, posto que o aproveitamento do terreno é de somente 15% de seu total. Grillo disse que para se fazer a referida obra o custo seria muito alto. Michele disse que o melhor seria manter as famílias juntas e próximas ao Vale do Cuiabá. Segundo ela, o que é necessário agora é a definição de prazos para as próximas ações do governo. Secretário Maia questionou se faltou alguém da Comunidade do Borges ser cadastrado junto a Prefeitura e Michele informou que existem famílias que se mudaram, perderam o contato e que podem ainda não ter cadastro. O Secretário disse que ao final desta reunião passaria mais algumas informações para tentar minimizar esse problema. O Senhor Presidente disse que na última reunião foi possível perceber a insatisfação da população, uma vez que após quatro anos muitas pessoas ainda moram em área de risco. Ele também reclamou acerca da demora das ações do Executivo, como o terreno de Mosela que está há tanto tempo no processo de desapropriação, análise e tentativa de construção de casas. Secretário Maia informou que foi feito o pedido de cessão do terreno da Mosela, porém o terreno foi repassado à Caixa Econômica dentro do Programa ‘Minha Casa, Minha Vida - Recursos FAR’ (Fundo de Arrendamento Residencial). Segundo ele, a Caixa ainda não deu resposta aos pedidos de informação sobre o andamento desse referido terreno, feito pelo Senhor Prefeito Municipal. O Senhor Presidente, Vereador Silmar Fortes, questionou se o Gabinete do Prefeito poderia encaminhar esse pedido a respeito do Terreno da Mosela ao seu Gabinete, para que a Câmara pudesse interpelar a Caixa nesse assunto, com objetivo de agilizar a liberação do terreno citado, recebendo a anuência do Secretário Maia. O Senhor Presidente questionou acerca do terreno de Benfica, uma vez que em junho próximo fará um ano que a cessão desse terreno foi publicada em Diário Oficial e nenhuma novidade surgiu desde então. Secretário Maia disse ter conhecimento de que o Estado já teria um projeto para o Terreno de Benfica. Rafaela disse que teve notícia pela mídia de que Petrópolis está realizando uma grande regularização fundiária. Ela questionou acerca da documentação das casas do Condomínio Marília Cápua, uma vez que um morador desse condomínio teve sua cota de terreno não construído invadida pelo vizinho, porém como ele não tem a documentação correta (certificado de propriedade, metragem do terreno etc.) ele não teria como provar essa invasão. Rafaela também comentou que os moradores do Condomínio Raiane, no Bairro Quitandinha, ainda não receberam o certificado de propriedade do local. Segundo Rafaela, os moradores do referido condomínio estão negociando, vendendo, ampliando suas casas sem o título de propriedade, estão fechando a passagem pública com construções; o que está gerando problemas na localidade e que pode ocorrer também no Condomínio Marília Cápua. Secretário Maia, em relação à regularização fundiária, disse que também ficou surpreso com a notícia, pois o Estado não entrou em contato o Município. Segundo ele, falta entregar as plantas e o restante da documentação tanto para Condomínio Raiane, quanto para a região da Rua Ceará. Segundo ele, a região da Rua Ceará receberá a atenção do Executivo Municipal para sanar uma falha passada quanto à legitimação do proprietário das unidades habitacionais. Rafaela indagou a respeito da demolição das casas em áreas de risco, posto que, uma grande quantidade de casas não demolidas em áreas de risco está sendo reocupada e reformada. Secretário Maia informou que parte das residências foi demolida, mas ainda faltam casas atingidas por tragédias de anos anteriores as de 2011. Segundo ele, houve a contratação de duas empresas em 2013 que demoliram cerca de 250 unidades, porém ainda restam mais de 300 unidades para serem demolidas. O Secretário concluiu informando que o dinheiro do Município é um só e que quando se retira verba para demolição, se retira dinheiro, por exemplo, da saúde ou da construção de novas casas. Para ele, o Município precisa ter prioridades em relação as suas verbas e direcionar as suas ações para o benefício da população. Grillo disse que o Estado está fazendo licitações para trabalhar a educação de vida social. Segundo ele, o Estado estava focado no trabalho social das famílias que antes moravam em casas isoladas, entretanto agora moram em condomínios ou prédios e não podem, por exemplo, entrar no terreno do vizinho ou ficar com maquinário barulhento ligado além de um determinado horário. Grillo disse que diversos assuntos locais serão tratados nos locais de realocação para ajudar o novo convívio em apartamentos ou condomínios. O Senhor Presidente disse que esse trabalho técnico social deve ser prioridade, posto a sua importância. A seguir, o Vereador Silmar Fortes, Presidente desta Comissão, questionou sobre marcar uma visita a Região ao Vale do Cuiabá para acessar as diversas demandas locais. Secretário Maia disse que irá informar à Secretária Municipal Fernanda, da Setrac, para agendar uma visita conjunta à região. O Senhor Presidente disse que vai marcar visitas aos locais necessitados de atenção, como o Condomínio Marília Cápua, os terrenos Benfica, Cuiabá 1 etc. para descobrir as necessidades individuais e coletivas do Município. Rafaela disse considerar um absurdo o abandono dos representantes do Estado, e neste caso específico, os representantes do Inea terem removido o escritório social do Vale do Cuiabá e os moradores do Vale do Cuiabá terem ficado sem um referencial para buscar ajuda. Grillo disse que irá cobrar do Social do Inea um posicionamento a esse respeito. O Senhor Presidente questionou se todos os moradores presentes hoje foram cadastrados pelo Estado. Michele disse que nem todos moradores fizeram, pois não tem a informação em qual órgão se cadastrar. Secretário Maia informou que é o cadastro da Setrac que gerará unidade do Programa ‘Minha Casa, Minha Vida’. Segundo ele, na visita a ser marcada em conjunto com a Setrac ao Vale do Cuiabá, uma equipe da Prefeitura irá avaliar a situação dos moradores para verificar se todos fizeram o referido cadastramento, se falta alguma documentação de alguma família, se não tem o R.O. da Defesa Civil, etc. Roberto questionou à Quintella a respeito da sua briga pela construção de pontes, sendo que várias pessoas ainda não estão cadastradas no Aluguel Social, enquanto outras receberam uma casa e até 4 mil reais. Quintella informou disse que está representando a Associação de Moradores interinamente, enquanto uma chapa é organizada para a nova eleição da Associação e que somente esta semana, ele não estava à disposição da Associação na segunda-feira, posto que terá, por exemplo, uma reunião com a presidência do Inea em um dia e teria uma reunião com a Promotora Zilda em outro. Ele ainda informou que quando se encontra com os diversos Órgãos Públicos, ele não pede somente a construção das pontes, ele requer a construção de casas, canalização de esgotos, o reflorestamento etc. Michele questionou ao Secretário Maia acerca dos problemas da Comunidade do Borges, posto que a região do Madame Machado recebeu diversas ações, como reforma de lixeira e parquinhos. O Secretário disse que Michele tem razão em suas críticas, pois diversas comunidades já deveriam ter recebido, mas ainda receberão ações da Prefeitura, como ocorreu na região do Madame Machado. Ana Carolina questionou acerca das pontes da Comunidade do Borges, posto que uma ambulância, ao tentar socorrer um morador, derrubou uma ponte de madeira feita pelos moradores. Quintella disse que passou uma relação, pessoalmente, para o Senhor Prefeito de 12 pontes que precisavam ser refeitas ou recuperadas. O Senhor Presidente relembrou aos presentes que o Secretário Maia se prontificou em marcar uma reunião com a Setrac. Secretário Maia afirmou que espera do Inea a informação da listagem das 50 casas distribuídas. O Vereador Silmar Fortes informou que esta Comissão está receptiva a denúncias e que na visita ao Vale do Cuiabá, ele gostaria de receber cada vez mais informações. Ele disse que na visita vai tentar descobrir mais informações sobre as denúncias para apresentar ao Ministério Público, uma vez que é necessária a presença de provas para denunciar. Rafaela pediu que os moradores do Vale Cuiabá trouxessem à Comissão mais informações para que uma denúncia possa ser formalizada. Ela também afirmou que, durante quatro anos, foram pedidos ao Inea os critérios para distribuição das casas e que não houve clareza nesse processo. Ana Carolina disse que considera imprescindível que a Setrac, ao realizar o cadastramento, entregar um protocolo de que aquela pessoa foi atendida, uma vez que em 2012 ela fez um cadastramento para receber unidades habitacionais, no Shopping 2000, cadastro este que desapareceu. Segundo ela, em 2013 ela descobriu que ainda não tinha sido cadastrada e não tinha como provar que fez o cadastro em 2012, tinha somente o Aluguel Social como prova. Rafaela informou que existem cinco cadastros e que não há trocas de informação entre eles. Secretário Maia informou que agora a família, no momento do cadastro, recebe um número de protocolo que é universal, isto é, um número que serve tanto para as Secretarias do Município, quanto para as do Governo do Estado. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a presente reunião às 15 horas e 45 minutos; e eu, José Carlos Eiras; Agente Legislativo e Secretário dessa Comissão, escrevi esta para constar e assinei._______________________
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